

Cover Page

Country:   CABO VERDE 
Programme Title: Reforço da qualidade do serviço educativo em Cabo Verde na perspetiva da consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Joint Programme Outcome(s):_____________________________________________________

(where different from the UNDAF)





	UN organizations
	National Coordinating Authorities 

	Replace with: 
Name of Representative

Signature

Name of Organization
Date & Seal
	Replace with:

Name of Head of Partner

Signature

Name of Institution

Date & Seal

	Replace with: 
Name of Representative

Signature

Name of Organization
Date & Seal
	Replace with:

Name of Head of Partner

Signature

Name of Institution

Date & Seal

	Replace with:

Name of Representative

Signature

Name of Organization
Date& Seal
	Replace with:

Name of Head of Partner

Signature

Name of Institution

Date & Seal


JOINT PROGRAMME DOCUMENT – EDUCATION PROGRAM IN CABO VERDE
Executive Summary 

Desde a independência, em 1975, Cabo Verde tem registado ganhos consideráveis no sector da Educaçao, na sequência de grandes transformações com impacto a nível do acesso à Escola bem com na melhoria do nível médio de escolarização da população. Com efeito, a universalização da escolarização básica de 6 ano foi conseguida no quadro dos objetivos de desenvolvimento do milénio.
Contudo, apesar dos ganhos conseguidos, um diagnóstico aprofundado sobre o funcionamento do Sistema Educativo mostrou a existência de fragilidades em termos de aprendizagem das crianças e jovens, de eficiência e eficácia do sistema educativo e apontou inúmeros desafios de forma a acompanhar a sociedade de informação e conhecimento bem como o desenvolvimento de um sistema capaz de responder às necessidades e prioridades do País.

De forma a ultrapassar as fragilidades detetadas e responder aos desafios esplanadas no Programa do Governo para o período 2016-2021, o Plano Estratégico da Educação 2017 – 2021 adotou a (1º) Universalização gradativa do acesso à educação pré-escolar, ensino básico e secundário, (2º) Melhoria da qualidade e pertinência dos serviços educativos e, (3º) Reforço da eficiência e gestão da educação como as grandes prioridades para o sector da educação.
Este programa conjunto, tem em conta as prioridades do país constantes do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) 2016-2020 - Pilar social/Estado Social, Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades e o estipulado no Plano Estratégico da Educação (2017-2021), é apoiado pelo UNICEF e pelo UNFPA e está ancorado nos princípios de: (i) ninguém fica para trás; (ii) salvaguarda dos direitos humanos e igualdade de género
 O presente programa conjunto pretende contribuir por um lado, para a melhoria do serviço educativo a nível da pequena infância e dos diferentes subsistemas da educação escolar e por outro lado, para o reforço da eficiência e da eficácia da gestão e do sistema educativo numa ótica transversal desde a Educação pré-escolar aos ensinos básico, secundário e superior (formação de docentes e de outros profissionais da educação). Em relação a este pretende, ainda reforçar competências em matéria de produção e difusão de informação e de dados relevantes paras as políticas públicas, particularmente às referentes direitos humanos e género. Perspetiva intervir a nível da produção e atualização de instrumentos de planificação e de gestão e regulamentos dos diferentes subsistemas;  qualificação, em termos de formação inicial e, sobretudo, contínua, de cuidadores, de profissionais da educação pré-escolar, docentes e outros profissionais (gestão, supervisão e inspeção) do ensino básico e secundário; desenvolvimento de advocacia e de estratégias de operacionalização dos objetivos de universalização do Pré-escolar, de inclusão educativa e promoção da cidadania na ótica da transversalidade e do ensino básico obrigatório; reforços das condições para atender de forma adequada às crianças no sistema educativo, de forma geral e as com Necessidades Educativas Especiais, em particular e para a melhoria do processo educativo;  apoio à consolidação do sistema nacional de avaliação das aprendizagens e melhoria no processo de planeamento gestão, supervisão pedagógica, seguimento e avaliação.
1. Situation analysis 
Cabo Verde é um pequeno estado insular com uma população residente de 537.231 habitantes distribuídos por 9 ilhas. A população contínua jovem com cerca de 45,4% com menos de 25 anos e 27% com menos de 15 anos (INE, 2017), sendo 48,0% meninas e 52,0% meninos. Essas crianças e jovens vivem em boa parte em agregados familiares monoparentais (40,0% - INE, 2017). Além disso, em 2017, 40% das mesmas viviam em agregados familiares pobres, isto é, com rendimento diário de 267ECV no contexto urbano (USD2.68
) e de 226ECV/dia no contexto rural (USD2.27). O desemprego atingia, em 2016, cerca de 15% da população (INE 2016), sendo as mulheres e os jovens os mais afetados.

Estes aspetos, as necessidades de crescimento económico e de sustentabilidade de Cabo Verde enquanto país de rendimento médio, tirando proveito do dividendo demográfico, deixam antever que para o desenvolvimento sustentável a dimensão económica e a social são indissociáveis. Por conseguinte, o Plano de Desenvolvimento Sustentável de Cabo Verde (2017-2021) apresenta o desenvolvimento social como uma das prioridades, sendo o objetivo estratégico essencial “assegurar a inclusão social e a redução das desigualdades e assimetrias sociais e regionais”, a qualidade e mesmo a excelência na Educação são os principais desafios para se atingir esse objetivo. 

Em Cabo Verde, desde a independência, a educação tem sido um desígnio nacional. Aliás, mesmo antes da independência, a educação era já percecionada como base de mobilidade social ascendente da população, tendo sido um importante recurso emancipatório. A ambição de um ensino de qualidade foi um traço permanente da construção da cidadania cabo-verdiana. Este desígnio cumpriu-se ao longo da história de Cabo Verde, sendo a educação considerada fator decisivo para o seu desenvolvimento. Assim, em 2017 a taxa de alfabetização da população pessoas de 15 e mais anos é de 89,0%, 49,7% mais do que em 1970 (INE, 2018), para 43,9% o ensino básico é o nível de escolarização e para 42,1% é o secundário (INE, 2018). Acresce-se que, o número de anos de estudo da população é de 7,4 anos e que a população de 15 e mais anos empregada tinha em média 8,3 anos médio de estudo. Esses dados dão conta do Gap, do caminho ainda a percorrer para aproximar dos objetivos de desenvolvimento preconizados. 

Estes da

Ao longo de quatro décadas, a Educação em Cabo Verde passou por grandes transformações com impacto a nível do acesso a Escola bem com na melhoria do nível médio de escolarização da população. Efetivamente, registaram-se progressos significativos no acesso à educação básica de jovens e adultos com valores acima de 90%. Por outro lado, os indicadores da escolarização nos outros níveis de ensino, incluindo o superior, estão acima aos dos países com nível de desenvolvimento comparável, como revela a análise sectorial da educação
. 
O percurso realizado na Educação em Cabo Verde, permitiu ultrapassar imensas fragilidades do país, melhorar as condições de vida, e contribuir para a construção de uma Sociedade mais cidadã, consciente e interventiva.

Ao longo dos anos foram regularmente adotadas medidas para melhorar o sistema e a qualidade dos serviços educativos prestados, com resultados em termos da generalização do acesso ao Ensino Básico e Secundário, bem como na implementação de uma rede de Ensino Superior que vem garantindo o aumento das possibilidades de formação da população e a melhoria das qualificações dos recursos humanos. Os resultados globais têm sido reconhecidos a nível internacional, uma vez que em 2001, o país já tinha atingido o Objetivo 2 de Desenvolvimento do Milénio, referente ao acesso ao ensino básico universal e o Objetivo 3, referente a paridade de género no acesso ao ensino básico e secundário.

Contudo, apesar dos ganhos conseguidos, um diagnóstico aprofundado do funcionamento do Sistema Educativo, desde a educação pré-escolar até o ensino superior mostrou a existência de fragilidades no funcionamento do mesmo e apontou inúmeros desafios para alcançar o patamar almejado de competitividade do país,  para o estabelecimento de uma base de conhecimento, criatividade e inovação importantes na implantação/desenvolvimento da sociedade de informação e conhecimento bem como o desenvolvimento de um sistema capaz de responder às necessidades e prioridades do País.

Na Educação Pré-escolar, de dois anos, foi, até antes da revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo (2018), de frequência facultativa para as crianças dos 4-5 anos. Apesar da taxa de frequência ser de 85% (Plano Estratégico da Educação 2017-2021) existe uma franja expressiva de crianças, 20%, que não frequentam os Jardins Infantis. Acresce-se o desequilíbrio regional no acesso que é mais notório nos grandes centros urbanos (Praia, Mindelo), aonde predominam os estabelecimentos privados com custos elevados para as famílias menos munidas. As crianças dos 0 aos 3 anos, têm expressão muito menor no computo do acesso ao pré-escolar (28%, de acordo com PEE 2017-2021), estão em estruturas denominadas creches que, na sua maioria, não possuem condições efetivas para o trabalho de estímulo e de iniciação a aprendizagens simples. A baixa qualificação dos agentes educativos que são todas mulheres (60% não possuem qualquer formação), constitui a maior vulnerabilidade da Educação pré-escolar, com impacto na criação de ambientes educativos pouco adequados às aprendizagens das crianças deste nível etário e na gestão pedagógica. Acresce-se que a gestão dos estabelecimentos é, em boa parte, insipiente e afetada pela ausência de uma estratégia política e ação concertada a nível nacional, insuficiência e não operacionalização de normativos específicos e pelo facto de, não raras vezes, ser privilegiado o modelo assistencial com objetivos muito mais sociais do que educativos (PEE, 2017). 

Por conseguinte, é imperativo um forte investimento de forma a garantir o acesso à Educação Pré-escolar a todas as crianças com 4 e 5 anos de idade, independentemente da situação económico-financeira das famílias, bem como a elaboração do pacote legislativo e regulamentar e reforço da capacidade institucional e organizacional. É igualmente prioritário a qualificação das cuidadoras das crianças dos 0 aos 3 anos e das profissionais da educação pré-escolar dotando-as de habilitações próprias para a atender as crianças nesse nível, tal como explanado no Plano Estratégico da Educação 2017-2021. A melhoria do ambiente de aprendizagem, sobretudo no que tange os materiais lúdico-pedagógicos e cobertura e o alargamento de programas de ação social escolar, cuja cobertura era de 64,5% das crianças nos jardins, em 2014/15, constituem também necessidades prementes.

O Governo de Cabo Verde alinha-se com o entendimento mundial de que o período da primeira infância é essencial para o desenvolvimento integral da criança ao longo de toda a sua vida, daí a qualidade da educação pré-escolar ser tão importante. Com efeito, aa aprendizagem no Pré-escolar tem um efeito direto sobre o nível de preparação para o ensino básico e cumulativamente sobre a qualidade das aprendizagens ao longo de toda a educação formal.  Garantir a todas as crianças o acesso à educação pré-escolar de qualidade contribui para um dos princípios base do desenvolvimento sustentável «Ninguém fica para trás». 
O Ensino Básico confronta-se com questões relacionados com défice condições/ambiente favorável às aprendizagens, no que tange as infraestruturas (salas degradadas, ausência ou não funcionamento de casas de banho, acesso inexistente ou precário a água potável corrente, não adaptação a crianças com NEE) e na gestão pedagógica com reflexos negativos qualidade educativa traduzida, nomeadamente nos baixos resultados em Português (30,2% dos alunos não atingem os objetivos) e Matemática (34,8% não atingem os objetivos)
 e na taxa geral de reprovação de 8,8% (do 1º ao 6º anos)
, sendo mais preocupante no 7º ano cuja taxa é maior, 29,7% (Ministério da Educação, 2016). Os professores, apesar de terem as habilitações formais exigidas (97,1%), nível médio e superior, carecem de competências específicas para o desenvolvimento da aprendizagem da lecto-escrita. Ainda não está massificado o atendimento adequado às crianças com Necessidades Educativas Especiais. O grande desafio é assegurar o acesso pleno de crianças e jovens de 6 a 14 anos ao ensino básico obrigatório, assim como os adultos. Esse trabalho exige colaboração entre serviços centrais e desconcentrados do Ministério, assim como o acompanhamento da trajetória educacional de cada escola, o que implica fortalecer seu papel de coordenação, incorporando instrumentos de monitoramento e avaliação contínua em colaboração com os serviços desconcentrados. Além disso, este subsistema encontra-se em processo de reconfiguração tendo em vista a universalização do ensino básico obrigatório de 8 anos. 

O Ensino Secundário defronta-se com questões de acesso e sucesso. Em 2015/16, a taxa bruta de admissão para o ensino secundário que contemplava 6 anos de escolaridade (7º a 12º ano), era de 91,9% e a taxa líquida de 58,1%, havendo disparidades entre os concelhos, sendo o de São Salvador do Mundo o detentor da menor taxa (44,0%) e da Brava, a maior taxa (79,8%)
 . A taxa de reprovação era de 23,4%, em 2016, sendo mais importante no 12º ano (33,5% ) e a taxa de abandono de 7,0% 
. Evidencia-se, por conseguinte, défice em termos de eficácia e a eficiência no ensino secundário. No entanto, 88,7% dos professores possuem a formação legal exigida (curso do ensino superior). Acresce-se que os programas de ação social e escolar abrangem um percentual muito pequeno de alunos (2,2% beneficiam de programas de alimentação, 11,5% de pagamento de propinas e 12,4% de subsídio de transporte (Relatório do FICASE, 2017). À semelhança do ensino básico, este subsistema encontra-se num processo reconfiguração para englobar 4 anos de escolaridade, do 9º ao 12º ano e acolhia, em 2017/18, 28.245 alunos. Acresce-se a revisão curricular como inovação no subsistema em simultâneo com a reconfiguração da rede que passará a funcionar com agrupamentos escolares. São elementos que desafiam o status quo institucional e as práticas de gestão administrativa e pedagógica.
No que tange o ensino técnico, que na nova revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo (dezembro de 2018) passa a ser de 4 anos, após uma fase de orientação no fim do ensino básico, continua a ser muito expressivo em termos de matrículas (603 alunos, sendo 41% meninas – dados de 2016/17), ainda que ofereça cursos novos que possam interessar, nomeadamente nas áreas de gestão de informação e de empresas. O programa de empreendedorismo que passou a extracurricular no 11º e 12º anos, vem contribuindo para o desenvolvimento de competências para o mercado de trabalho, mas desconhece-se ainda o impacto do mesmo.

Nota-se um gap em termos de eficácia entre o ensino básico e o ensino secundário que tem implicações nas políticas de desenvolvimento do país. Com efeito, é expectável que a população instruída, possa vir a ter maior capacidade para trabalho qualificado e para produzir tirando proveito, efetivamente, do dividendo demográfico. A perspetiva é igualmente contribuir para eliminar a violência baseada no género, a gravidez na adolescência e aumentar competitividade económica, sem descurar o desenvolvimento social.

O ensino superior acolhia em 2013/14 12.385 estudantes e a taxa de admissão era de 51%, esses efetivos concentravam-se na área Letras/ Ciências Humanas, representando 70% do total e de forma quási marginal nas áreas Científica e Tecnologia (5% dos efetivos), de acordo com a Carta Educativa (2015). Estas áreas integram os cursos de formação de docentes para o ensino básico e secundário como sendo importantes para alimentar o sistema educativo em termos de recursos humanos qualificados para atuar na sala de aula. Se a absorção dos docentes pelo sistema educativo pode ser um aspeto positivo da empregabilidade dos habilitados com o ensino superior esta não é uma evidência para outros cursos. Com efeito, de acordo com o documento da Carta Educativa (2015), “poucos licenciados têm capacidade para criar o seu próprio emprego depois de terem saído das estruturas de formação” (p.10). A taxa de desemprego dos jovens licenciados era de 24% em 2016. Estes aspetos colocam a questão da relevância, sucesso dos estudantes, sustentabilidade e empregabilidade dos cursos incluindo os de docência. Além disso, questiona-se o modelo de financiamento atual que demanda um grande esforço das famílias, existe um défice de informação sobre a gestão curricular dos cursos e a existência de dados algo dispersos. Por conseguinte, um diagnóstico da sustentabilidade financeira e uma avaliação científica do sistema de ensino superior tornam-se necessários. O conhecimento produzido nesses processos, deverão permitir ao país gizar uma estratégia para ultrapassar os constrangimentos acima referidos e aproveitar a janela de oportunidade oferecida pelo dividendo demográfico.    
A nível de gestão persistem enormes desafios relacionados com planeamento, seguimento e avaliação do sector bem como a modernização do serviço de inspeção. Igualmente, existe a necessidade de aprimoramento das capacidades de gestão do Sistema Educativo, tanto do ponto de vista administrativo como pedagógico, abrangendo desde a Educação Pré-escolar ao Ensino Superior. Acresce-se que o orçamento destinado à Educação representa, em média, 20% do Orçamento do Estado e que os custos unitários dos alunos na via geral e técnica do ensino superior são superiores aos conhecidos a nível internacional para países com nível de desenvolvimento similar.

De forma a ultrapassar as fragilidades detetadas e responder aos desafios esplanadas no Programa do Governo para o período 2016-2021 em matéria de produção do capital humano pertinente, em quantidade e qualidade, o Plano Estratégico da Educação 2017 – 2021 adotou as seguintes prioridades para o sector da educação: (1º) Universalização gradativa do acesso à educação pré-escolar, ensino básico e secundário, preconizando designadamente (i) A universalização do acesso de todas as crianças com 4/5 anos à educação pré-escolar, incluindo as com NEE; (ii) Articulação da educação pré-escolar com o ensino básico, de modo a que todos os alunos beneficiem de 2 anos de pré-escolarização; (iii) Acesso equitativo à escolaridade universal e gratuita até ao 8º ano; (2º) Melhoria da qualidade e pertinência dos serviços educativos e, (3º) Reforço da eficiência e gestão da educação.
As prioridades do Plano Estratégico da Educação (PEE) para o horizonte 2017-2021 foram devidamente acolhidas no Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) Programa macro do Governo, e perfeitamente alinhado com o ODS 4. O PEE prevê a realização de reformas e investimentos que concorram para a realização global de todas as metas bem como contribuir para os objetivos traçados em matéria de redução da pobreza, igualdade de género, redução das desigualdades, consumo sustentável e saúde.

As mudanças que o Plano Estratégico da Educação 2017-2021 preconiza incidirão sobre a qualidade, a eficácia, reforçando a formação dos profissionais e a coordenação, a relevância, alinhando o sistema educativo com as necessidades económicas e sociais do país, fornecendo uma educação moderna, do pré-escolar ao ensino superior, incluindo a educação de adultos.  Em termos de governança privilegia por um lado, a gestão pedagógica centrada no aluno, tanto a nível central como concelhio e local e por outro lado, para melhorar a eficácia e eficiência da educação introdução e desenvolvimento de modelos de gestão focalizados na autonomia, na transparência, na monitorização do sistema educativo e na participação dos seus atores, promovendo a expansão do sistema com a descentralização de competências. Igualmente a melhoria da qualidade e da eficiência dos sistemas de formação e capacitação de professores e o reforço da gestão dos recursos humanos bem o estabelecimento de normas para a avaliação do seu desempenho são mudanças a operar.  A adoção de uma política de inclusão em termos de acesso e a equidade na educação, em particular dos alunos desfavorecidos socialmente que contemple: a transversalidade temática baseada numa coordenação eficaz das questões transversais (questões vivas da sociedade); a educação especial; a adoção das questões de género para se promover a igualdade de direitos e oportunidades no acesso e sucesso aos estudantes e professores de ambos os sexos, a saúde escolar das crianças e jovens em idade escolar, a ação social escolar para melhorar o acesso e a equidade na educação, em particular dos alunos desfavorecidos socialmente. 

Áreas específicas com impacto na Educação e na melhoria da mesma continuam a demandar uma colaboração técnica e financeira do UNICEF e do UNFPA, bem como de outras agências das Nações Unidas, a saber: 
a) Pequena Infância, conceção e operacionalização dos normativos reguladores e promoção das condições para serviços de cuidados de qualidade para a faixa etária dos 0 aos 3 anos (formação de cuidadores e outros profissionais, materiais, educação das famílias, inclusão de crianças com necessidades especiais); criação de condições, reforço condições e de mecanismos que sustentem o processo de universalização do acesso ao pré-escolar de todas as crianças com 4/5 anos, incluindo as com NEE. 
b) Educação inclusiva, que implica a qualidade através do reforço do acesso dos alunos, particularmente os com Necessidades Educativas Especiais em todos os subsistemas através da (i) elaboração e operacionalização de Normativos e Regulamentos, (ii) reforço e expansão de espaços de apoio, (iii) Criação e implementação de um Sistema de sinalização de alunos com NEE, (iv) reforço das competências técnicas dos profissionais que atendem os alunos com NEE (v) reforço em materiais de apoio; (vi) criação de condições para que os estabelecimentos da Educação Pré-Escolar venham a ser amigas das crianças; (vii) reforço da pertinência, qualidade e da eficácia das aprendizagens no ensino básico e na sua avaliação; (viii) formação de docentes e de outros profissionais com vista melhoria da gestão pedagógica e administrativa; (ix) produção e implementação de uma Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania Ativa pertinente que coloque a ênfase numa educação integrada para a sexualidade e outras temáticas que relacionem cidadania ativa e desenvolvimento; (x) dinamização de estratégias e de mecanismos que contribuam para a mitigação do insucesso escolar e a prevenção do abandono; (xi) conceção e implementação de estratégia de divulgação (C4D) dos ODS nas escolas e na academia.
c) Planificação e gestão estratégica, seguimento e avaliação orientados para resultados, a aposta no reforço das capacidades técnicas e institucionais em matéria planeamento, seguimento e avaliação. através da (i) melhoria e consolidação do sistema de gestão e disponibilização das estatísticas e informações do Sector da Educação, (ii) melhoria do quadro legal e dos instrumentos de gestão do Sistema, (iii) operacionalização dum sistema de Seguimento e Avaliação eficaz e, (iv) desenvolvimento de uma análise sectorial com qualidade metodológica; reforço das capacidades, sobretudo da academia (ensino superior público) na produção, difusão de informações e de dados pertinentes para as políticas públicas sejam as educativas, sejam sociais e particularmente às que dizem respeito à igualdade de género.
2. Strategies, including lessons learned and the proposed joint programme
Com base no Quadro de Assistência ao Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDAF) 2018-2022, nas prioridades dos planos estratégicos do UNICEF e do UNFPA para o período 2018-2022 e no CPD 2018-2022, este Programa Conjunto está enraizado nos princípios ninguém fica para trás; salvaguarda dos direitos humanos, igualdade de género, sustentabilidade e resiliência, e apoiará Cabo Verde, o Governo mais especificamente os Ministérios da Educação, da Família e da Inclusão Social, a Academia e as Organizações Não Governamentais (ONGs) na consolidação dos ganhos conseguidos em matéria de educação e contribuirá à melhoria da qualidade, através do reforço da capacidade de enfrentar e fornecer as respostas mais consentâneas com os desafios que ainda subsistem para o alcance dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
As prioridades deste Programa decorrem do Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável (PEDS) 2017-2021 - Pilar social/Estado Social, Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades, do Plano Estratégico da Educação (PEE) 2018-2021 e do Plano Nacional de Cuidados (2017-2019). O programa concorre para a visão do governo para o sector, “Um sistema Educativo integrado no conceito de economia do conhecimento que, da base ao topo, oriente os jovens para um domínio proficiente das línguas, das ciências, das tecnologias e para a construção de um perfil cosmopolita aberto ao mundo”. Tem ainda em conta os Planos Nacionais da Saúde dos Adolescentes, de Emprego Jovem 2018-2023, de Prevenção da Violência Sexual (2018-2022), de Prevenção e Combate ao Trabalho Infantil.
Estas prioridades estão alinhadas com o resultado maior (outcome) do UNDAF que preconiza o seguinte: “Até 2022, a população de Cabo Verde, em particular os grupos mais vulneráveis, têm melhor acesso e utilizam mais os serviços de qualidade de saúde, educação, segurança alimentar e nutrição, e beneficiam mais de serviços de proteção e social e das crianças, inclusivos e sensíveis ao género, ao longo do ciclo de vida.” Esta perspetiva está refletida no CPD 2018-2022 e visa contribuir para o ODS 4, “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”.
Este programa conjunto é implementado com apoio do UNICEF, do UNFPA e nalgumas atividades com apoio do UNDP sendo os objetivos maiores de “Reforço das capacidades institucionais e operacionais do Governo, a nível central e local, para garantir a qualidade da Educação para todas as crianças adolescentes e jovens adaptadas ao potencial de desenvolvimento do país” tendo como base o mandato e a integração da ação das diferentes agências: i) UNICEF para gerar mais e melhores resultados para as crianças, com uma atenção específica à aprendizagem; o ii) UNFPA para advocacia, gestão de conhecimento e educação abrangente no domínio da sexualidade e (iii) UNDP para advocacia, gestão de conhecimento e prevenção da violência, particularmente a baseada no género.
Lessons Learned 
A avaliação do precedente programa comum de cooperação do país (CPD) deixou evidente que em Cabo Verde, país de rendimento médio-baixo, as poucas agências residentes no país e especificamente UNICEF, UNFPA e UNDP, tiveram um papel preponderante no reforço das capacidades nacionais para a concretização dos objetivos de desenvolvimento do Milénio. No sector da Educação é inegável o contributo, sobretudo do UNICEF, para a garantia do acesso à educação. O reconhecimento das competências técnicas do Escritório Conjunto do UNDP, UNFPA e do UNICEF pelo Governo de Cabo Verde e uma parceria estreita permitiu que houvesse uma apropriação gradual das estratégias e os programas propostos pelas agências, no que tange o direito à educação. Quando se conseguiu trabalhar em sinergia intersectorial, em complementaridade com o poder local (Câmaras Municipais), e com a sociedade civil reconheceu-se melhor a tranversalização e a importância das questões relativas à educação.
No entanto, persiste uma abordagem ainda muito setorializada, carecendo de uma visão integrada nomeadamente, com o sector da proteção da criança e da saúde da criança e do adolescente, que implica, não raras vezes uma perda da potencialidade da eficiência e eficácia na atuação. Por conseguinte, o fomento das sinergias e intersetorialidade das ações para o alcance de mais e melhores resultados na educação das crianças e adolescentes é muito importante. Além disso, é necessário o fortalecimento das relações entre a comunidade, as famílias e as suas crianças/adolescentes e as instituições de educação.  

Proposed joint programme 

Com base nas lições aprendidas e para consolidar os ganhos conseguidos bem como ajudar a fazer face aos desafios ainda persistentes, tendo em vista o ODS 4, este Programa Conjunto tem como objetivo geral: 

Reforçar as capacidades nacionais para: (i) promover a educação pré-escolar universal, (ii) assegurar um ensino básico de qualidade e inclusivo bem como uma transição bem-sucedida para o ensino secundário aumentando o potencial de vir a ter uma inserção no mercado de trabalho de acordo com as aspirações individuais e de desenvolvimento do país e (iii) prestar serviço educativo eficiente e eficaz; (iv) produzir e difundir informações, dados que permitam desenvolver conhecimento relevante para o sector social particularmente em matéria de educação e género. 

Em busca desse objetivo geral, o programa conjunto é concebido e estruturado com base seguinte teoria da mudança: 
Os principais obstáculos identificados sobre os quais o Programa Conjunto pretende intervir e que reduzem o potencial do sistema educativo cabo-verdiano existente são: (i) sistema de creches não regulado e estruturado, educação pré-escolar ainda não universalizada, (ii) fracos resultados de aprendizagem dos alunos do ensino básico nas disciplinas essenciais (língua portuguesa e matemática) que resultam num subsistema de ensino secundário com elevadas taxas de repetição e abandono; (iii) disparidades entre concelhos e entre os estabelecimentos de ensino no que tange o acolhimento de crianças socialmente vulneráveis e com necessidades educativas específicas, (iv) défice de planificação e gestão orientada para resultados e desequilíbrio entre gestão dos recursos financeiros e humanos e gestão pedagógica, em detrimento desta (v) défice de informações, de dados sistematizados e acessíveis em tempo útil sobre a situação do sistema educativo. Acresce-se que o sistema social e particularmente o educativo em Cabo Verde tem visto desenvolver, no seu seio, fenómenos, como por exemplo a violência nas suas diversas formas, que exigem políticas e ações informadas, baseadas em evidências resultantes de inquéritos e de investigação científica.
Este Programa Conjunto, que apoia a implementação do Plano Estratégico Setorial 2017-2021, pretende consentir esforços no acesso às creches e educação pré-escolar e na sua regulamentação. Paralelamente, pretende dar continuidade ao fortalecimento da capacidade nacional e local técnica do Ministério da Educação para melhorar o serviço educativo e para que seja mais equitativo. Para tal será necessário desenvolver uma cultura de monitorização e avaliação em todo o sistema educativo, em especial através da avaliação da aprendizagem e da implementação de uma gestão do sistema baseada nos resultados, com a utilização de normas e padrões e instrumentos de referência para a gestão administrativa e pedagógica (incluindo o Sistema Integrado de Gestão das Escolas - SIGE), a todos os níveis de intervenção. Serão igualmente envidados esforços para formar a maioria do pessoal docente e não docente em pedagogia, com base nas inovações previstas no currículo e na gestão e dotar as escolas dos materiais necessários para concretizar as mudanças preconizadas. Além disso, o Programa pretende reforçar as capacidades nacionais e favorecer um ambiente propício à recolha de informações, produção e difusão de dados, de análise de fenómenos que afetam o desempenho do sistema educativo e com interesse para consolidação dos ganhos do mesmo e ainda, de análise de questões sociais que influenciam a educação (violência, novas formas de conjugalidade e família, desequilíbrio de género, etc.). Neste particular, ênfase será dada às instituições públicas de ensino superior e investigação.
Espera-se como resultados destas ações nos próximos quatro anos aumento de acesso e universalização do pré-escolar na maioria dos concelhos do país, uma melhor preparação das crianças, de forma mais inclusiva, particularmente para as as crianças com necessidades especiais, para a aprendizagem no ensino básico e secundário. O programa visa igualmente contribuir para que os alunos desenvolvam conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, melhorar o acompanhamento da qualidade da aprendizagem e, assim, melhorar o nível de aproveitamento dos alunos no ensino obrigatório. Como efeito a da implementação bem-sucedida aumentará a eficiência e a retenção dos adolescentes no ensino secundário (redução da repetição e do abandono escolar) e alargará as potencialidades para melhor inserção futura no mercado de trabalho. Adicionalmente, o novo sistema de gestão escolar baseado nos resultados permitirá uma melhor capacidade de planeamento e informação a todos os níveis, o que facilitará o necessário reequilíbrio entre a gestão pedagógica e gestão administrativa com o desenvolvimento de um maior número de projetos escolares adaptados às condições locais. Por último, o reforço das capacidades de produção e análise de dados contribuem para uma visão mais clara das necessidades e definição de políticas de educação bem como planificação informada, baseada no respeito de direitos, com foco nas crianças.
Assim, o Programa integra intervenções apoiadas conjuntamente pelo UNICEF, UNFPA e de certa forma UNDP para uma melhor coordenação e integração das respostas aos problemas identificados, com base no reforço institucional e técnico, contribuindo para a melhoria efetiva da qualidade do sistema de educação como um todo, conforme o output definidos no CPD 2018-2022:”resultados de aprendizagem das meninas e dos meninos melhorados e relevantes para o potencial de desenvolvimento do país.” 
Contribuirá igualmente para que as tomadas de decisão em termos de política e de planificação sejam mais e melhor informadas, em relação aos aspetos transversais nomeadamente, o equilíbrio de género.
O Programa Conjunto para a Educação terá 3 grandes Eixos: 1) Pequena Infância; 2) Qualidade da Educação e 3) Planificação e Gestão Estratégica. 
Eixo 1: Pequena Infância
Contribuirá para o aumento do acesso, desenvolvimento integral do potencial das crianças e sua preparação para o ingresso no sistema escolar, a nível nacional, através do apoio às intervenções dos Ministérios da Educação e da Família e Inclusão Social que se consubstanciam nos produtos e ações seguintes:
· Produto 1.1: Reforço das condições e capacidades de intervenção na primeira infância (0-3 anos): conceção e operacionalização de um sistema de acreditação e seguimento do funcionamento das creches; criação de capacidades nacionais na fileira profissional de cuidadores; disponibilização de materiais adequados à estimulação precoce; inclusão de crianças com necessidades especiais; definição e implementação de orientações e de programas ludo-pedagógicas bem como de educação parental.
· Produto 1.2 Universalização da Educação Pré-escolar. Realização de campanhas de sensibilização das famílias e sociedade civil da importância da frequência da Educação Pré-escolar; definição de política para a Educação Pré-escolar bem como de todo pacote legislativo/instrumentos e normativos; elaboração e disponibilização de guias curriculares e de Materiais lúdico-didáticos; reforço das capacidades dos profissionais e das instituições afetos à Educação Pré-Escolar; criação de condições para que os estabelecimentos do Pré-escolar venham a ser amigas das crianças.
Eixo 2: Qualidade da Educação

Contribuirá para o reforço da educação inclusiva através do apoio às intervenções dos Ministérios da Educação e da Família e Inclusão Social, a nível nacional, que se consubstanciam nos produtos e ações seguintes:

· Produto 2.1 : Reforço da inclusão das crianças e adolescentes com NEE: elaboração do normativo/regime jurídico para a Educação Inclusiva, sua divulgação e seguimento da sua implementação; elaboração, implementação, seguimento e avaliação do sistema de sinalização de alunos com NEE; constituição e operacionalização de equipas multidisciplinares de apoio à inclusão das crianças e adolescentes com NEE e capacitação dos profissionais, bem como das famílias; o reforço das competências técnicas dos profissionais que lidam com os alunos com NEE e em materiais de apoio. 

· Produto 2.2: Programa de Educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais relativas à cidadania funcional: elaboração de uma estratégia e de um programa nacional educação para a sexualidade e outras temáticas transversais no quadro do programa maior de Educação para Cidadania e Direitos Humanos; instalação e dinamização de Espaços de Inclusão Educativa e Cidadã nos agrupamentos escolares; reforço das capacidades dos docentes em áreas temáticas transversais; divulgação e apropriação dos ODS nas escolas através de C4D; elaboração e operacionalização de uma estratégia integrada de prevenção e mitigação do abandono no final do ensino básico e transição para o ensino secundário .
- Produto 2.3 : Capacidades reforçadas a diferentes níveis para aumentar o sucesso das aprendizagens: realização de campanhas de sensibilização da sociedade civil e da comunidade educativa sobre a obrigatoriedade do ensino básico de 8 anos (7º e 8º anos); elaboração de normativos e instrumentos que promovam o acesso, permanência e sucesso escolar no ensino básico e secundário; disponibilização de materiais adequados e em número suficiente para a aprendizagem sobretudo para os alunos mais vulneráveis; realização de avaliações aferidas no ensino básico e com base em padrões reconhecidos, a nível internacional, para analisar a qualidade do subsistema; reforço das capacidades dos docentes e outros profissionais enquanto elementos essenciais da qualidade na Educação, através da elaboração e desenvolvimento de planos/programas de formação, em vários domínios (supervisão pedagógica, avaliação formativa, sumativa, diferenciação pedagógica, liderança e gestão pedagógica, entre outros), por forma a obter ganhos de eficácia 

Eixo 3: Planificação e gestão estratégica

Contribuirá para o reforço, no Ministério da Educação, da planificação, gestão, seguimento e avaliação da operacionalização do Plano Estratégico da Educação (2017-2021) e dos programas dele decorrentes a nível central e descentralizado, bem como o reforço e alargamento do Sistema Integrado das Escolas (SIGE) e ainda, reforço de condições e de capacidades da Academia, para a produção e análise de dados relevantes para informar as políticas sociais, particularmente as educativas.
- Produto 3.1: Sistema de gestão e supervisão integrado do sistema educativo, a nível central e descentralizado reforçado: elaboração, atualização e a revisão dos instrumentos de planificação e apoio à decisão, monitorização e avaliação (Carta Educativa, Plano Estratégico da Educação, Manual de Padrões de Indicadores, entre outros); reforço das capacidades para a gestão por resultados de programas abrangendo nos diferentes subsistemas; dinamização da utilização corrente de instrumentos estatística e de planeamento bem como dos processos de gestão orientados para os resultados; implementação alargada do SIGE ao Ensino Básico e ao Pré-escolar; reforço das capacidades para o desenvolvimento de planos de redução de riscos de desastres naturais e mudanças climáticas na Educação; fomento da investigação e interação com a sociedade (extensão) no que tange questões de género, família, cidadania e pedagógicas que contribuam para a melhoria dos processos de aprendizagem e diagnóstico da sustentabilidade e qualidade do ensino superior, particularmente o público, para subsidiar políticas de reforço de relevância do ensino superior e inovações em termos de financiamento
- Produto 3.2 Sistema de seguimento e avaliação reforçado: instalação e operacionalização da Unidade de seguimento e avaliação; reforço da capacidade técnica da Inspeção Geral da Educação; reforço da capacidade técnica para realização de provas aferidas que informem as políticas de melhoria do serviço educativo e reforço das capacidades para seguimento e avaliação dos processos e resultados dos diferentes subsistemas
Sustainability of results 
As intervenções do presente Programa Conjunto estão integradas no PEDS, no Programa de Governo (2016-2021), Plano Estratégico da Educação (2017-2021) sob a coordenação do Ministério da Educação e no Sistema Nacional de Cuidados, sob a alçada do Ministério da Família e Inclusão Social, mais concretamente da Direção-geral da Inclusão Social. Esta integração implica a disponibilização de recursos humanos e financeiros necessários ao cabal funcionamento do Programa da Educação, garantindo a sustentabilidade das intervenções e impacto importante e duradouro no desenvolvimento do capital humano.
O reforço institucional e das capacidades de planificação, gestão seguimento e avaliação, aliado à operacionalização de um Sistema Integrado de Gestão das Escolas robusto que fornece informações em tempo útil e ainda, a tomada em consideração das prioridades do UNICEF relativas à aprendizagem das crianças e do UNFPA no que tange a sexualidade, na planificação programática e orçamental contribuirão para se atingir a sustentabilidade dos resultados. Acresce-se o facto de os eixos de intervenção visarem melhorar e reforçar a qualidade, eficiência e eficácia do sistema de educativo e contribuir para o alcance dos objetivos sectoriais, do UNDAF, CPD, bem como, contribuir para a realização da Agenda 2030.
Em suma, a sustentabilidade dos resultados está assente na forte assunção do programa pela parte nacional, com uma clara estratégia de consolidação dos resultados através da sua implementação sempre à escala nacional, perfeitamente integrado nos sistemas nacionais. 
A estratégia de perenização do projeto é baseada no fortalecimento do sistema educativo, com uma dimensão que claramente vai tomar em conta o reforço das capacidades técnicas e funcionais com desenvolvimento de ferramentas, regulamentos e mecanismos adequados enquanto a outra dimensão vai avançar para uma sustentabilidade institucional.
3. Results Framework 

Table 1: Results Framework
	Prioridade Nacional do Plano Estratégico: Pilar 2: Estado Social: Capital Humano, Qualidade de Vida e Combate às Desigualdades 
SDG 4:  Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos

	UNDAF/Joint Programme Outcomes: 

	Até 2022, a população de Cabo Verde, em particular os grupos mais vulneráveis, têm melhor acesso e utilizam mais os serviços de qualidade de saúde, educação, segurança alimentar e nutrição, e beneficiam mais de serviços de proteção e social e das crianças, inclusivos e sensíveis ao género, ao longo do ciclo de vida.
Outcome indicator 1.1.6:  Taxa de acesso ao ensino pré-escolar (por sexo e área de residência); Base de referência: 85%; Meta: 100%
Outcome indicator 1.1.7:  Percentagem de crianças com resultados satisfatórios na aprendizagem de matemática e português no fim do ensino primário. Base de referência: Matemática 34.8%, Português 30.2%; Meta: Matemática e Português 66%

	Outcome do Plano Estratégico do UNICEF: (2) Toda a criança aprende (Every child learns) 

Outcome do Plano Estratégico do UNFPA: (6) Os jovens, em particular as adolescentes, têm habilidades e capacidades para fazer escolhas informadas sobre os seus direitos em termos de sua saúde sexual e reprodutiva e bem-estar (Young people, in particular adolescent girls, have the skills and capabilities to make informed choices about their sexual and reproductive health and rights, and well-being) 


	CPD Output 1.3: Resultados de aprendizagem das meninas e dos meninos reforçados e relevantes para o desenvolvimento do país 
1.3.1: Existence of a functional integrated early childhood education programme; Baseline: 0; Target: 1 

1.3.2: Number of adolescents reached by a comprehensive sexuality education programme aligned with international standards; Baseline: 0; Target: 40,000 

1.3.3: Existence of a comprehensive special education programme; Baseline: 0; Target: 1 

	JP Outputs & Indicators
	Participating agencies
	Implementing partner
	Indicative Activities
	Indicative Resources by Output (USD)/Year (2018-2022)

	
	
	
	
	Year 1
	Year 2
	Year 3
	Year 4
	Year 5
	TOTAL

	Título do projeto e Número projeto no ATLAS : Strenghtening Educacional System, 00114508
                                                                                       Strenghtening knowledge sharing in gender, 00114916


	Eixo 1 – Pequena Infância 


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Output 1.1 Programa integrado para a Pequena Infância reforçado para dar respostas adequadas às crianças dos 0-5 anos
	UNICEF
	ME/DNE 
MFIS/
DGIS

	
	85960


	85960


	85960


	85960


	85960


	429800

	Indicador 1.1.1: existência de um programa integrado para a Pequena Infância funcional Base de referência: 0; Meta: 1 
	
	ME/DNE/DGPOG 

	1.1.1.1 Elaboração e operacionalização de documento de Política do Pré-escolar
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Indicador 1.1.2 Nº de estabelecimentos que aderem ao programa de acreditação para atendimento de crianças dos 0 aos 3 anos                                                                                                                                                                                                                              Linha de base: 0                                                                                                                              Meta: 45  
	
	MFIS/
DGIS

	1.1.1.2 Apoio (materiais, assistência técnica) às estruturas de acolhimento das crianças dos 0 aos 3 anos para prestação de cuidados e processo de acreditação
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	MFIS/
DGIS
IEFP
	1.1.3 Desenvolvimento de programa de formação de profissionais para creches e estabelecimentos do pré-escolar
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Indicador 1.1.3: Taxa de acesso ao pré-escolar (por sexo, urbano e rural) 

Base de referência: 80%; Meta: 100%
	
	ME/DNE 

	1.1.3.1 Revisão curricular tendo em conta a universalização do acesso e novo projeto educativo
	X
	X
	
	
	
	

	
	
	ME/DNE 

	1.1.3.2 Elaboração e distribuição de guias curriculares e materiais de apoio
	X
	X
	X
	X
	
	

	
	
	ME/DNE 
IES
	1.1.3.3 Desenvolvimento de programas de capacitação de coordenadores e gestores dos estabelecimentos do pré-escolar
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE 
MFIS/
DGIS
	1.1.3.4 Conceção e implementação de Programa de Educação Parental sobre a Pequena Infância
	
	X
	X
	X
	X
	


	Eixo 2 – Qualidade da Educação


	Output 2.1 Programa de educação inclusiva abrangente e funcional com respostas adaptadas às necessidades específicas das crianças e adolescentes
	UNICEF, UNFPA
	
	
	90000


	95000


	120000


	120000


	94800


	519800

	Indicador 2.1.1 Estratégia e mecanismos para a Educação Inclusiva estabelecidos à luz dos direitos humanos e da equidade 
Base de referência: 0, Meta: 1
	UNICEF
	ME/DNE/DGPOG

MFIS/DGIS
	2.1.1.1 Elaboração e socialização do normativo/regime jurídico para a Educação Inclusiva.
	X
	X
	
	
	
	

	
	UNICEF
	ME/DNE
	2.1.1.2 Formação para o reforço de competências dos profissionais da educação inclusiva em áreas especificas (adequação curricular, tecnologias de apoio e outras).
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE
MFIS/DGIS

ONG’s
	2.1.1.3 Capacitação de docentes e famílias sobre diversas temáticas do Direito à Educação, Inclusão e Educação Especial
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE
	Realização de experiência-piloto no pré-escolar e no básico do programa “escola amiga das crianças”
	
	
	X
	X
	X
	

	Indicador 2.1.2 

Nº de agrupamentos escolares abrangidas por uma atividade de apoio no domínio da NEE, pela equipa central e pelas EMAEI nos Concelhos.                                                                                                        Linha de base: 0                                 Meta: 56   
	UNICEF
	ME/DNE
	2.1.2.1 Conceção e operacionalização de um sistema de sinalização de alunos com NEE


	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE
	2.1.2.2 Capacitação técnica dos docentes para utilização do sistema de sinalização de alunos com NEE.

	X
	X
	X
	X
	
	

	
	
	ME/DNE
	2.1.2.3 Seguimento e avaliação da implementação do sistema de sinalização nas escolas 


	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE
	2.1.2.4 Reforço das condições (equipamentos e materiais) para funcionamento das equipas multidisciplinares de apoio à Educação Inclusiva
	X
	X
	X
	
	
	

	Indicador 2.1.3 Existência de uma Estratégia Nacional de educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais na ótica de uma cidadania ativa, no sistema de ensino 
Base de referência: 0, Meta: 1
	UNFPA
	ME/DNE
	2.1.2.1 Elaboração da estratégia de Integração da Educação para sexualidade no Sistema de Ensino.
	X
	X
	
	
	
	

	Indicador 2.1.4 Número de adolescentes abrangidos pela estratégia nacional de educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais na ótica de uma cidadania ativa
	UNFPA, UNICEF
	ME/DNE
	2.1.4.1 Revisão curricular para a transversalização da educação para a sexualidade e outras temáticas transversais
	X
	X
	
	
	
	

	Base de referência: 0; meta: 40000
	
	ME/DNE
	2.1.4.2 Operacionalização da estratégia de transversalização e da revisão curricular assente nos novos espaços de inclusão educativa e cidadã nas escolas


	
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME,
CNDHC, MS, MFIS
	2.1.4.3 Desenvolvimento de Programa de formação para reforço das capacidades dos docentes para implementar a revisão curricular sobre a transversalização temática

	
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE, IEFP, IES, 
	2.1.4.4 Conceção e implementação de um programa divulgação dos ODS e reforço de competências para o desenvolvimento (vida ativa) nas escolas e na Academia
	
	X
	X
	X
	X
	

	
	UNICEF
	ME, IEFP, CNDHC, MFIS
	2.1.4.5 Seguimento e avaliação dos programas de transversalização temática e de reforço de competências para o desenvolvimento (vida ativa)
	
	X
	X
	X
	X
	

	Output 2.2 Capacidades técnicas do professores reforçadas para assegurar o sucesso das aprendizagens e de acordo com o novo projeto educativo


	UNICEF
	ME/DNE/DGPOG
	
	100000


	120450


	130450


	120450


	98350


	569700

	Indicador 2.2.1 
Nº  de Concelhos em que os Coordenadores Pedagógicos , Sub-diretores pedagógicos e responsáveis de escolas do ensino básico são abrangidos por programas de formação contínua para gestão e supervisão pedagógica                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Base de referência:0                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              Meta: 22   
	UNICEF
	ME/DNE
	2.2.1.1 Elaboração, socialização da proposta de perfis de saída do aluno 
	
	X
	
	
	
	

	
	
	ME/DNE
	2.2.1.2 Formação contínua dos docentes, coordenadores e sub-diretores pedagógicos nos domínios de avaliação formativa e sumativa, diferenciação e remediação pedagógica bem como de supervisão pedagógica para os professores 
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DNE/IGE
	2.2.1.3 Formação contínua nos domínios liderança, e gestão pedagógica para os Coordenadores e Diretores dos Agrupamentos escolares no quadro do novo modelo de Gestão Escolar
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Indicador 2.2.2 
% de alunos do ensino básico com sucesso a Matemática e Língua Base de referência: 34,8% a Matemática e 30,2% a Língua Portuguesa

Meta: 66%
	UNICEF
	ME/DNE
	2.2.2.1 Elaboração e socialização do normativo do novo sistema e de instrumentos de avaliação das aprendizagens 
	X
	X
	X
	
	
	

	
	GPE/UNICEF
	ME/DGPOG
	2.2.2.2 Preparação, realização e análise dos dados das provas aferidas (2º e 8º anos)
	X
	X
	
	
	
	

	
	
	ME/DNE/IGE
	2.2.2.3 Elaboração e operacionalização de um programa de promoção do sucesso escolar
	
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DGPOG/DNE/IGE

IES
	2.2.2.4 Elaboração e implementação faseada de um plano de formação (inicial e contínua) dos docentes
	
	X
	X
	X
	X
	


	Eixo 3 – Planeamento e gestão estratégica 


	Output 3.1: Sistema de gestão e supervisão integradas do sistema educativo, a nível central e desconcentrado reforçado para ser mais eficaz

	
	
	
	64470


	64470


	64470


	64470


	64470


	322350

	Indicador 3.1.1 

 % de Agrupamentos escolares com o SIGE funcional                                                                                                                                                                                                                                                                                          Base de referência: 80% dos Agrupamentos escolares;                                                                                                             Meta: 100% dos Agrupamentos Escolares   
	UNICEF
	ME/DGPOG/NOSI
	3.1.1.1 Conceção/adaptação dos módulos do SIGE ao Ensino Básico e ao Pré-escolar
	X
	X
	X
	
	
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.1.1.2 Implementação do SIGE de forma generalizada nas escolas do Ensino Básico e no Pré-escolar (equipamentos; 
	X
	X
	X
	
	
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.1.1.3 Conceção e operacionalização de programas de capacitação a nível das Delegações do ME e das Escolas para utilização do SIGE
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.1.1.4 Seguimento e avaliação da implementação do SIGE nas escolas
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Output 3.2 Mecanismos de estudos, planeamento e seguimento e avaliação de políticas educativas, programa e planos aperfeiçoados para serem mais funcionais e eficazes
	UNICEF
	ME, IES
	
	64470


	64470
	64470
	64470
	64470
	322350

	Indicador 3.2.1

Nº de dirigentes, técnicos, inspetores e formados sobre técnicas e metodologias de planeamento, supervisão/inspeção específica para a Educação                                                                    Base de referência: 0                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Meta: 40
	
	
	3.2.1.1 Atualização e socialização dos normativos sobre a gestão das escolas e Delegações do ME, acesso e permanência e o ensino privado e cooperativo, Estatuto do Aluno tendo em conta a revisão da Lei de Bases do Sistema Educativo
	X
	X
	X
	
	
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.2.1.2 Atualização da Carta Educativa
	
	X
	
	
	X
	

	
	UNICE
	ME/DGPOG
	3.2.1.3 Revisão a meio percurso da Análise sectorial e do Plano Estratégico da Educação
	
	
	X
	
	
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.2.1.4 Elaboração, produção e disponibilização de produtos Estatísticos da Educação
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	UNICE
	ME/DGPOG
	3.2.1.5 Instalação e formação da equipa da Unidade de seguimento e avaliação bem como de técnicos dos serviços centrais em planificação, seguimento e avaliação de planos e programas.
	X
	X
	X
	
	
	

	
	
	ME/IGE
	3.2.1.6 Formação de Inspetores do ME em seguimento e avaliação
	
	X
	X
	
	
	

	
	UNICE
	ME/DGPOG/IGE/DNE
	3.2.1.7 Formação de delegados, gestores de escolas, coordenadores das Delegações sobre novo modelo de gestão das escolas e projeto educativo/escolar
	
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	ME/DGPOG
	3.2.1.8 Modernização do arquivo do ME e da gestão dos processos individuais dos recursos humanos
	X
	X
	
	
	
	

	
	PNUD UNICEF


	ME/DGESC

IES
	3.2.1.9 Realização de uma avaliação da sustentabilidade financeira e científica dos cursos do Ensino Superior Público e Privado para informar política de desenvolvimento do país
	
	X
	X
	
	
	

	
	
	ME/DGPOG, DNE, IGE
	3.2.1.10 Elaboração e implementação concertada de um Plano de anual de seguimento conjunto  
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Output/P4.2 Conhecimento relevante baseado em evidências e que seja sensível ao género produzido e divulgado na Academia, disponível para a sociedade e para informar as políticas públicas de desenvolvimento em termos de género, família, direitos humanos, e cidadania
	UNICEF/UNFPA/

PNUD
	
	
	30000
	30000
	30000
	30000
	30000
	150000

	Indicador 4.2.1

Base de dados sobre género e família disponível e funcional                                                                                                        Linha de base: 0                                                          Meta: 1
	
	Uni-CV/CIGEF
	4.2.1.1 Elaboração e divulgação de estudos sobre temáticas transversais (violência nas escolas, família e novas conjugalidades…)
	X
	X
	X
	X
	X
	

	Indicador 4.2.2

Nº de jovens, em particular adolescentes, com habilidades e capacidades para fazer escolhas informadas sobre os seus direitos em termos de sua saúde sexual e reprodutiva, família e bem-estar

Base de referência: não disponível; Meta:540
	UNFPA UNICEF/ /UNDP
	IES/CIGEF/MS/VERDEFAM
	4.2.2.1 Realização de cursos livres na Academia sobre género e igualdade de género; direitos sexuais, família…
	
	X
	X
	X
	
	

	
	UNFPA UNICEF/ /UNDP
	ME/IES/Associações
	4.2.2.2 Realização de programa de extensão e de interação com a sociedade sobre género, família…
	X
	X
	X
	X
	X
	

	5.1 Monitoring & Evaluation do Programa de acordo com os objetivos e resultados esperados e as regras estipuladas

Indicador 5.1.1

% do Programa executado

Base de referência: 0

Meta: 90%
	
	
	
	25000
	25000
	25000
	25000
	25000
	125000

	
	UNFPA UNICEF/ /UNDP
	ME/DGPOG, MFIS/DGPOG/Uni-CV
	5.1.1.1 Visitas ao terreno e encontros para ponto de situação e tomada de decisão de correção
	X
	X
	X
	X
	X
	

	
	
	
	5.1.1.2 Visitas de spot check e  auditoria
	X
	X
	X
	X
	X
	


	UNICEF
	Programme Cost **
	
	
	
	
	
	2,149,000.00

	
	Indirect Support Cost**
	
	
	
	
	
	

	UNFPA
	Programme Cost **
	
	
	
	
	
	290,000.00

	
	Indirect Support Cost**
	
	
	
	
	
	

	UN organization 3
	Programme Cost **
	
	
	
	
	
	

	
	Indirect Support Cost**
	
	
	
	
	
	

	Total
	Programme Cost
	
	
	
	
	
	2.439.000.00

	
	Indirect Support Cost
	
	
	
	
	
	


*Resource allocation may be agreed at either output or indicative activity level.
** Please read the Explanatory Note on Harmonized Financial Reporting to Donors and its Annexes for guidance on how these terms should be interpreted

4. Management and Coordination Arrangements 

Este Programa conjunto reflete as contribuições do UNICEF e em certa medida do UNFPA e do UNDP, para apoiar a parte nacional na concretização dos resultados no domínio da Educação, Pequena Infância, Produção e Divulgação de Conhecimento em matéria de género, família e cidadania de forma global. Este programa conjunto será implementado pela parte nacional através da modalidade NIM (National Implementation Modality) considerando que existem capacidades técnicas e administrativas nacionais que garantem a implementação do projeto em conformidade com as normas, regras e procedimentos em vigor. A modalidade NIM é considerada a mais adequada para o reforço de capacidades nacionais, através da qual a instituição nacional intervém como “Parceiro de Implementação”, o que implica as seguintes responsabilidades:

· Gerir o programa para a realização dos produtos previstos e gerir os riscos em conformidade com o documento do mesmo;

· Apresentar o estado do progresso do programa e dos riscos que sejam justos e precisos tal como incluído nos planos de trabalho e enquadramento dos resultados, em conformidade com o cronograma da elaboração dos relatórios; e
· Manter documentação e evidências que descrevam o uso adequado e prudente dos recursos, em conformidade com o documento do programa e os regulamentos e procedimentos aplicáveis. Esta documentação estará disponível mediante solicitação das entidades que asseguram a qualidade e auditores designados.
A modalidade de implementação nacional (NIM) pode ser acompanhada por uma assistência do Escritório conjunto ao NIM, na base dum acordo assinado com o parceiro nacional de implementação.
O programa é implementado sob a responsabilidade dum Comité de pilotagem que será establecido como orgão de decisão e com a função princípal de: 

· dar orientações estratégicas e prioridades de intervenção alinhados às prioridades nacionais;
· examinar o progresso periódico da implementação na base dos relatórios produzidos; 

· decidir as diretivas necessárias sobre a boa implementação do programa.

Presidido pela Direção-geral do Planeamento, Gestão e Orçamento do Ministério da Educação (ME), o Comité também será composto pelas seguintes entidades: i) Direção Nacional da Educação ii) Inspeção-geral da Educação; iii) Direção-geral da Inclusão Social do Ministério da Família e Inclusão Social; iv) Direção-geral do Planeamento, Gestão e Orçamento do Ministério da Família e Inclusão Social v) Rede Nacional de Educação para Todos; vi) Federação Cabo-Verdiana das Pessoas com Deficiência; vii) Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde; viii) Representante dos Professores; ix) Representante da Universidade de Cabo Verde (Uni-CV) e pelo x) Escritório Conjunto do PNUD, UNFPA e UNICEF.
A supervisão do programa conjunto é da responsabilidade do Comité de Pilotagem, enquanto órgão de orientação e coordenação das várias partes intervenientes. 

O Comité de Pilotagem reúne-se pelo menos uma vez por ano, para proceder à revisão anual do projeto. No entanto, caso se mostre necessário esse órgão de gestão poderá reunir-se em sessão extraordinária. As principais tarefas do Comité de Pilotagem são as seguintes:

a. Assegurar que os objectivos do projeto bem como os resultados esperados sejam realizados;

b. Avaliar a realização de resultados no contexto do CPD/UNDAF e das prioridades nacionais;

c. Avaliar a qualidade do programa conjunto em relação aos critérios de qualidade para a programação do Escritório Conjunto, recorrendo ao mecanismo de “Project Quality Assurance” utilizado pelas três agências;

d. Avaliar os riscos inerentes ao programa conjunto e chegar a acordo sobre ações e recursos de gestão para abordá-los de maneira eficaz; 

e. Identificar e abordar questões operacionais de implementação do projeto conjunto, inclusive aquelas que poderiam levar a revisões do projeto conjunto, se necessário.

O Ministério da Educação (ME) e a Universidade de Cabo Verde enquanto parceiros de implementação, terão a Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do ME como responsável pela gestão corrente do Programa, que terá a delegação de poderes para assinar todos os documentos financeiros e legais em nome do ME.
Os beneficiários vão incluir os dirigentes e técnicos dos serviços centrais (DNE, DGPOG, IGE), das Delegações do Ministério da Educação e das Escolas; docentes inseridos nos programas de formação pedagógica inicial e contínua; profissionais para a Educação e Cuidados na Pequena Infância; a Academia, particularmente a que se insere no seio das Instituições de Ensino Superior e Investigação Públicas. Os beneficiários têm a responsabilidade de co-apropriação do Programa do ponto de vista do utilizador (actor chave), garantindo a realização dos resultados do mesmo numa perspetiva de beneficiário, participando nas reuniões de Comité de pilotagem e nos exercícios de revisão como por exemplo rever relatórios e planos para recomendar acções corretivas eventuais.

Os parceiros técnicos e financeiros do Programa, UNICEF e em certa medida do UNFPA e UNDP, têm a responsabilidade de fornecer regularmente os recursos para as operações efetivas do Programa, dando conselhos e orientações técnicas em funcção das necessidades; participando também nos exercícios de revisão, como por exemplo rever relatórios e planos para recomendar ações corretivas eventuais.

Composição da equipa de gestão do Programa
A equipa de gestão do Programa será constituída pelas Direções dos Serviços do Ministério da Educação, DGPOG e DNE; Direção-geral da Inclusão Social (DGIS) do Ministério da Família e Inclusão Social; Universidade Pública de Cabo Verde, através do Centro de Investigação em Género e Família (CIGEF). 

Cada um na sua área de intervenção terá o papel será: (i) assegurar a gestão e monitoramento geral do projeto de acordo com as orientações do NIM; (ii) facilitar a comunicação e o trabalho em rede entre as principais partes interessadas; (iii) organizar reuniões do Comité de pilotagem; e (iv) apoiar as partes interessadas locais. A equipa nacional de gestão do Programa co-coordenada pelo DGPOG do Ministérios da Educação Direção-geral de Inclusão Social do Ministério da Família e Inclusão Social e Universidade de Cabo Verde, tem autoridade para executar o Programa no dia a dia e tomar decisões em nome da Direção do mesmo, dentro das orientações estabelecidas. A principal responsabilidade da equipa de gestão é garantir que o Programa produza os resultados especificados no documento do mesmo, conforme aos padrões de qualidade exigidos e dentro das balizas de tempo e custo especificadas. As responsabilidades incluem a preparação de relatórios de progresso submetidos aos membros do Comité de pilotagem. A equipa de Gestão do Programa também coordenará diretamente com o Escritório conjunto UNFPA, UNICEF, PNUD. 
Garantia qualidade do projeto

A função de Garantia qualidade do projeto será executada pelo Escritório conjunto. UNFPA, UNICEF, PNUD, deve: (i) garantir que os planos do projeto estejam a ser desenvolvidos de acordo com os standards de qualidade e que os procedimentos de gestão sejam seguidos adequadamente; (ii) a informação dos produtos do projeto, os resultados e atividades foram devidamente registadas no módulo ‘Project Management’ do Atlas para facilitar o monitoramento e a gestão de relatórios; (iii) as recomendações do Comité de Pilotagem são seguidas e os ajustamentos são geridos de acordo com os procedimentos necessários. Tarefas específicas relativas à garantia da qualidade do projeto incluem:

· Assegurar que fundos são disponibilizados para o Programa;

· Assegurar a qualidade do Programa durante a elaboração, implementação e conclusão do Programa usando a ferramenta “Project Quality Assurance”, assim como a consideração do risco dum dano eventual no início através “Social and Environment Screening Procedure”;

· Assegurar que o projeto está avançando no sentido de atingir os resultados pretendidos;

· Realizar atividades regulares de monitorização, como visitas periódicas e “verificações pontuais”; recursos confiados ao Escritório conjunto são utilizados de maneira apropriada;

· Toda informação crítica do projeto é monitorada e atualizada no Atlas;

· Os relatórios financeiros são enviados ao Escritório conjunto nos devidos prazos e os relatórios “combined delivery reports (CDR)” são preparados e submetidos ao Comité de Pilotagem;

· Os riscos são geridos adequadamente e o registo de riscos no Atlas é atualizado regularmente. 
A implementação das intervenções previstas no Programa Conjunto requer uma coordenação multissectorial e entre as diferentes instituições publicas e as organizações da sociedade civil, a nível central e descentralizado. O Ministério Educação através da DGPOG, assegurará a coordenação das atividades do Programa Conjunto, visando o alinhamento com os objetivos e princípios dos planos sectoriais tendo como base a universalidade, a igualdade, a equidade, a colaboração institucional e partilha de responsabilidades entre os diferentes atores a nível central, regional e local.

A nível central, o Programa Conjunto será coordenado tecnicamente pela DGPOG, DNE, IGE, DGIS e Uni-CV/CIGEF em estreita colaboração com o UNICEF e o UNFPA. 

A nível local, as Delegações do Ministério da Educação farão a coordenação das intervenções descentralizadas, em concertação com estruturas desconcentradas/descentralizadas dos outros sectores como sendo do Ministério da Saúde e Segurança Social, do Instituto Cabo-verdiano da Criança e do Adolescente (ICCA), as Câmaras Municipais e outras organizações com representação local.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



5. Fund Management Arrangements

O programa conjunto será financiado com fundos regulares, outros fundos provenientes das agências do UNICEF UNFPA e outros que vierem a ser mobilizados. 
Boa parte desses fundos inscritos no CPD 2018 – 2022 ainda não estão disponíveis pelo que deverão ser mobilizados durante a vigência do Programa. Esses fundos serão inscritos nos orçamentos dos programas registados na plataforma ATLAS. 

Transferência de fundos ao parceiro nacional de implementação: 
O Escritório Conjunto aplica a abordagem HACT (Harmonized Approach to Cash Transfers) desde 2006 e baseia-se nesses procedimentos para avaliar a capacidade dos parceiros de implementação, incluindo a avaliação de riscos financeiros e a identificação de ações corretivas. De acordo com as regras e procedimentos relativos ao HACT, o Escritório conjunto vai desenvolver um "Plano anual de implementação do HACT" e terá como componentes principais a actualização do calendário de micro avaliações, as visitas de spot check, as visitas programáticas e as auditorias.
A transferência de fundos para os parceiros nacionais de implementação será feita na base dos princípios do HACT como sendo i) Avanço de fundos trimestralmente, ii) Reemboldo mediante apresentação dos justificativos; e/ou iii) Pagamento directo mediante solicitação do parceiro de implementação.
Serão tidos em devida conta os resultados da micro avaliação do parceiro nacional, particularmente no que concerne o grau de risco e modalidade de transferência melhor adequada a esse grau de risco, assim como as subsequentes medidas de seguimento, em conformidade com os procedimentos HACT.
A utilização do formulário FACE (Funding Authorization and Certificate of Expenditure/Formulário de Autorização de Financiamento e Certificação de Despesas) pelo parceiro nacional de implementação é obrigatória para efetuar o pedido de fundos e para efeitos de elaboração dos relatórios das despesas por trimestre, em conformidade com as regras e procedimentos do Escritório Conjunto. O formulário FACE será utilizado para proceder ao pagamento de avanços na condição que: (1) cópias das peças justificativas das despesas acompanhem o próximo pedido de avanço de fundos pelo parceiro nacional; (2) a periodicidade seja trimestral e que (3) o montante justificado represente pelo menos 80% do anterior avanço de fundos. A todo pedido novo de avanço de fundos devem ser anexados as peças justificativas de utilização dos fundos anteriores de avanço, assim como uma reconciliação bancária da conta destinada à realização do Plano de Trabalho Anual e um orçamento detalhado justificando o novo pedido de avanço. Estão autorizados a validar o formulário FACE, o Director-geral de Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Educação e o Administrador-geral da Universidade de Cabo Verde ou em quem estes delegaram formalmente. 
6. Monitoring, Evaluation and Reporting 
Uma estratégia integrada de seguimento e avaliação (S&A) será desenvolvida entre o parceiro nacional e o Escritório Conjunto no início do projeto e definirá as ações de seguimento, avaliação bem como a metodologia de elaboração de relatórios durante a implementação do programa. A Tabela 2 (abaixo) lista os indicadores de nível de resultados e produtos, através dos quais os progressos a nível do programa, as metas, os métodos de recolha de dados e os meios de verificação serão aferidos. 

No entanto, o seguimento da implementação do projeto no dia-a-dia será da responsabilidade da Direcção do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Educação na base do Plano de Trabalho Anual e os seus indicadores. É da responsabilidade do parceiro nacional informar o Escritório Conjunto de qualquer dificuldade em cumprir os prazos ou qualquer desafio encontrado na implementação do programa para que o Escritório Conjunto possa tomar as devidas providências.
O parceiro nacional, será responsável pelas ações de seguimento deste Programa Conjunto, incluindo a coordenação da recolha de dados e o seguimento do progresso em relação às metas e desenvolverá essas ações em concertação com o responsável de S&A do Escritório conjunto. Ferramentas suplementares poderão ser desenvolvidas em parceria com as instituições nacionais vocacionadas para o efeito, tais como as Universidades, o Instituto Nacional de Estatísticas e a Sociedade Civil organizada, afim de facilitar uma recolha de dados harmonizada.
Encontros de seguimento serão organizados entre o parceiro nacional, os actores chave e o Escritório Conjunto para se concertarem regularmente sobre o progresso nas atividades. Visitas de terreno serão organizadas em concertação com o parceiro nacional e na medida do possível, as visitas serão conjuntas para tomar nota dos resultados atingidos, avaliar o progresso e identificar alguns ajustes necessários.
O mecanismo de seguimento está definido na tabela seguinte:
Table 2: Joint Programme Monitoring Framework (JPMF)

	Expected Results (Outcomes & outputs) 
	Indicators (with baselines & indicative timeframe)
	Means of verification
	Collection methods (with indicative time frame & frequency)
	Responsibilities
	Risks & assumptions

	Output 1.1 Programa integrado para a Pequena Infância reforçado para dar respostas adequadas às crianças dos 0-5 anos

	Indicador 1.1.1: existência de um programa integrado para a Pequena Infância funcional Base de referência: 0; Meta: 1 

	Documento do Programa Integrado;


	Semestral


	DGPOG/ME e DGIS


	Não introdução dos indicadores adequados para seguimento dos ODS 



	
	Indicador 1.1.2 Nº de estabelecimentos que aderem ao programa de acreditação para atendimento de crianças dos 0 aos 3 anos                                                                                                                                                                                                                              Linha de base: 0                                                                                                                              Meta: 45  
	Relatórios de supervisão; base de dados do programa de acreditação 
	Semestral


	DGIS/MFIS
	Supervisões realizadas ahdoc e sem instrumentos de seguimento estruturados

	
	Indicador 1.1.3: Taxa de acesso ao pré-escolar (por sexo, urbano e rural) 

Base de referência: 80%; Meta: 100%
	Anuários estatísticos
	Anual
	DGPOG/ME
	

	Output 2.1 Programa de educação inclusiva abrangente e funcional com respostas adaptadas às necessidades específicas das crianças e adolescentes
	Indicador 2.1.1 Estratégia e mecanismos para a Educação Inclusiva estabelecidos à luz dos direitos humanos e da equidade 
Base de referência: 0, Meta: 1
	Documento de estratégia, Relatório anual do ME
	Anual
	DNE/ME
	

	 
	Indicador 2.1.2 

Nº de agrupamentos escolares abrangidas por uma atividade de apoio no domínio da NEE, pela equipa central e pelas EMAEI nos Concelhos.                                                                                                        Linha de base: 0                                 Meta: 56   
	Relatórios de seguimentos e de atividades da Direção Nacional da Educação 
	Trimestral 
	DNE, Delegações ME
	Fraca participação dos professores e das famílias; 
Pouca informação das estratégias adequadas de educação inclusiva 

	
	Indicador 2.1.3 Existência de uma Estratégia Nacional de educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais na ótica de uma cidadania ativa, no sistema de ensino 
Base de referência: 0, Meta: 1
	Documento de Estratégia
	Anual
	DNE
	Pouca informação das estratégias adequadas de educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais 

Fraca capacidade técnica dos docentes para desenvolver educação para a sexualidade e outras temáticas transversais

	
	Indicador 2.1.4 Número de adolescentes abrangidos pela estratégia nacional de educação abrangente para a sexualidade e outras temáticas transversais na ótica de uma cidadania ativa

Base de referência: 0; meta: 40000
	Relatórios de seguimento, Relatórios de atividades
	Trimestral
	DNE, Delegações do ME
	

	Output 2.2 Capacidades técnicas dos professores reforçadas para assegurar o sucesso das aprendizagens e de acordo com o novo projeto educativo


	Indicador 2.2.1 
Nº de Concelhos em que os Coordenadores Pedagógicos , Sub-diretores pedagógicos e responsáveis de escolas do ensino básico são abrangidos por programas de formação contínua para gestão e supervisão pedagógica                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Base de referência:0                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              Meta: 22   
	Relatórios de atividades da DNE e de seguimento da Operacionalização do Plano de Formação de Docentes
	Trimestral 
	DNE, IES
	Fraca participação dos professores

	
	Indicador 2.2.2 
% de alunos do ensino básico com sucesso a Matemática e Língua Base de referência: 34,8% a Matemática e 30,2% a Língua Portuguesa

Meta: 66%
	Relatórios anuais do ME, Relatórios do SIGE, Relatórios das provas aferidas
	Anual
	DGPOG-ME
	Falhas no registo das informações sobre a avaliação a nível das Escolas e das Delegações do ME


	Output 3.1: Sistema de gestão e supervisão integradas do sistema educativo, a nível central e desconcentrado reforçado para ser mais eficaz

	Indicador 3.1.1 

 % de Agrupamentos escolares com o SIGE funcional                                                                                                                                                                                                                                                                                          Base de referência: 80% dos Agrupamentos escolares;                                                                                                             Meta: 100% dos Agrupamentos Escolares   
	Relatórios de seguimento; Relatórios do SIGE 
	Trimestral
	DGPOG/Unidade de Tecnologias
	Fraca capacidade técnica dos docentes para manuseio do sistema SIGE

	Output 3.2 Mecanismos de estudos, planeamento e seguimento e avaliação de políticas educativas, programa e planos aperfeiçoados para serem mais funcionais e eficazes
	Indicador 3.2.1

Nº de dirigentes, técnicos, inspetores e formados sobre técnicas e metodologias de planeamento, supervisão/inspeção específica para a Educação                                                                    Base de referência: 0                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        Meta: 40
	Relatórios das formações, Relatórios semestrais do ME
	Semestral
	DGPOG e DNE
	Fraca participação dos técnicos e professores


Annual/Regular reviews: O projeto também vai fazer o objeto duma revisão uma vez por ano. O principal objetivo dessa revisão é de dar ao projeto oportunidades para reorientar abordagens de implementação e encontrar soluções conjuntas com os parceiros nacionais e outros parceiros relevantes em caso de problemas. Esta abordagem do Escritório conjunto também vai permitir de atualizar o registo de riscos.

Evaluation: Sendo o programa conjunto um instrumento de operacionalização do CPD 2018 – 2022, a sua avaliação será incorporada nas avaliações a meio percurso e final do CPD 2018 – 2022. No entanto, no decorrer da execução do programa poderão ser levadas a cabo avaliações temáticas. 

Reporting:
 O parceiro nacional de implementação do projeto deverá produzir pelo menos um relatório anual. Os relatórios conjuntos do projeto (narrativo e financeiro) serão elaborados anualmente e deverão conter uma análise do progresso em relação aos resultados e metas de indicadores acordadas na estrutura de seguimento do projeto conjunto bem como a análise das lições aprendidas, desafios e riscos. Isso vai permitir ao Escritório conjunto de registar os resultados nas plataformas de reporting institucionais. 
JOINT PROGRAMME DOCUMENT – EDUCATION PROGRAM IN CABO VERDE  





Programme Duration :  4 ans  





Anticipated start/end dates : 02 Janvier 2018 au 31 Décembre 2022





Fund Management Option(s): Combination ___


(Parallel, pooled, pass-through, combination)





Managing or Administrative Agent: ___________


(if/as applicable)





Total estimated budget*:	2,439,000.00





Out of which:





1. Funded Budget:			_____





2. Unfunded budget:		 	_____





* Total estimated budget includes both programme costs and indirect support costs





Sources of funded budget:





Government	 	_________


UN Org UNICEF.	2,149,000.00


UN Org UNFPA…	290,000.00


Donor …		_________


Donor …		_________


NGO…		 	_________ 














Programme Manager





DGPOG-ME








Comité de Pilotagem





Ministério da Família e Inclusão Social (DGPOG e DGIS), Uni-CV


Parceiros: Rede EPT Rep Profs, FECAD, ANMCV








Ministério da Educação


(DGPOG, DNE, IGE)








Escritório Conjunto UNICEF, UNFPA, UNDP








Programme Support


DGPOG-ME





Estrutura Organizativa do Programa





Equipa DGIS





Assurance quality





Escritório Conjunto 


UNFPA, UNICEF, UNDP





Equipa DNE








Equipa DGPOG





Equipa Uni-CV

















Elementos de análise sectorial da educação em Cabo Verde: Serviços mais eficazes e mais justos ao serviço do crescimento e do emprego, setembro 2015


�  Executive Board of UNDP, UNFPA and UNOPS; Executive Board of UNDP, UNFPA and UNOPS. Common Country Programme for Cabo Verde 2018-2022, 2018, p.11 


� Ministério da Educação (2016). Principais indicadores da Educação 2015/16


� Op.cit


� Op. Cit.


� The �HYPERLINK "http://www.undg.org/index.cfm?P=261"�Standard Progress Report � used by the ExCom agencies or any other reporting format used by any other UN organization may be adapted for the purpose. Donor requirements should also be kept in mind. The reporting format should be approved by the joint programme steering committee.
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